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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

  Segunda Câmara Cível 

Processo:  0504120-12.2017.8.05.0004APELAÇÃO CÍVEL n. 

Órgão Julgador: Segunda Câmara Cível

APELANTE: CLAUDIO ARAUJO PENA e outros

Advogado(s): GABRIELA PENA DE FREITAS, BRUNO DE MAGALHAES OLIVEIRA COSTA, GUSTAVO AUGUSTO DE
SOUZA CARMO

APELADO: MARIA DO RESGATE PEREIRA PENA

Advogado(s):ARTUR DA ROCHA REIS NETO

 

ACORDÃO

 

 DIREITO CIVIL. NULIDADE DERECURSO DE APELAÇÃO.
ALTERAÇÃO SOCIETÁRIA. PRELIMINARES. CERCEAMENTO DE
DEFESA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PREJUDICADOS. AUSÊNCIA
DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.
SENTENÇA CITRA E ULTRA PETITA. INÉPCIA DA INICIAL.
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO PRIMEIRO RÉU. REJEIÇÃO. PRESCRIÇÃO
E DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INAUTENTICIDADE DA
ASSINATURA DA AUTORA. PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. DANO MORAL.
OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. LUCROS CESSANTES A SEREM APURADOS
EM LIQUIDAÇÃO. PARÂMETROS. OMISSÃO. RECURSO ACOLHIDO NO
PONTO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO SIGILO
PROCESSUAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CORRETAMENTE
ARBITRADOS. RECURSO DE APELAÇÃO PROVIDO EM PARTE.

I – Trata-se de recurso de apelação interposto por CLAUDIO ARAUJO PENA,
contra sentença proferida pelo Douto Juízo da 3ª Vara de Feitos de Relações de
Consumo, Cíveis e Comerciais da Comarca de Alagoinhas/BA, que nos autos da
ação pelo rito comum de n° 0504120-12.2017.8.05.0004, ajuizada contra o
apelante por MARIA DO RESGATE PEREIRA PENA, julgou procedente em
parte o pedido, para “declarar a inautenticidade da assinatura da autora na
alteração contratual e nulidade do aludido negócio jurídico, bem como o seu
registro na Junta Comercial”, condenando o apelante ao pagamento de lucros
cessantes e danos morais, julgando improcedente a reconvenção (ID 12090821).

II – O cerne da inconformidade em apreço versa acerca de alegado equívoco na
declaração de nulidade de negócio jurídico que ensejou a alteração do quadro
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societário da Catuense FM, mediante a transferência das cotas da autora para o
apelante, por reconhecer que a assinatura aposta no documento não corresponde à
grafia desta.

III – No que tange à não realização de audiência de instrução e julgamento, o
caso em análise não reflete a hipótese aventada pelo apelante, uma vez que o
deslinde do feito pode ser alcançado por outros meios de prova, constantes no
bojo dos autos.

IV – Acerca do valor probante das declarações prestadas pela segunda ré em
Juízo, tem-se que cabe ao magistrado valorar, conforme seu entendimento, todas
as provas e circunstâncias levadas a seu conhecimento, pois destinatário da prova,
em observância ao princípio do livre convencimento motivado. Registre-se que,
mesmo as declarações prestadas por testemunhas descompromissadas, na
qualidade de meras informantes, podem ser valoradas pelo Juízo. Precedentes.

V – A despeito da indicação da segunda ré na composição do polo passivo da
demanda, não restou ventilada a invalidade da transferência de cotas em favor
desta. Noutra via, evidente que o objeto do litígio resume-se ao retorno das cotas
do primeiro réu ao patrimônio jurídico da autora, não havendo como caracterizar
a sentença como extra ou ultra petita. O mesmo entendimento rechaça a
ilegitimidade passiva do primeiro réu e justifica a não inclusão da pessoa jurídica
– Catuense FM, assim como do espólio do Sr. Antônio Pena.

VI – Da leitura da petição inicial – ID 12090666, contudo, não se observa
quaisquer das hipóteses legais previstas no artigo 330, §1º do CPC, sendo
suficientes à compreensão da controvérsia os argumentos e documentos
apresentados pela autora, na linha do entendimento acima destacado. Neste
sentido, a preliminar de inépcia da inicial não merece ser acolhida.

VII – O apelante sustenta que incide no caso a prescrição, com esteio no art. 206,
§3º, VII, b, do Código Civil. Contudo, de fato, na linha da decisão de primeiro
grau, o aludido dispositivo não incide na espécie, “pois a lide não versa acerca de
balanço referente ao exercício em que a violação tenha sido praticada ou reunião
ou assembleia geral que deva tomar conhecimento”.

VIII – No tocante à decadência, sustenta o apelante que esta se encontra prevista
no art. 178 do Código Civil. De igual modo, a situação em tela não corresponde
às hipóteses normativas destacadas, inexistindo pela autora a alegação de
quaisquer das situações descritas, mas que o negócio jurídico que ensejou a
transferência de suas cotas ao primeiro réu não ocorreu, refutando a assinatura
nele constante.

IX – Verifica-se que o posicionamento do especialista foi pautado em critérios
técnicos, sendo indiscutível que respondeu a todos os questionamentos do
primeiro réu em exaustão, não havendo como acolher qualquer impugnação ao
laudo pericial judicial.
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X – A despeito do Juízo não estar, necessariamente, adstrito ao laudo judicial,
sendo plena a prova técnica produzida, outro caminho não caberia ser adotado
pelo julgador de primeiro grau, senão se valer da contribuição prestada pelo
especialista. Inteligência do artigo 156 do Código de Processo Civil.

XI – Diante do caso concreto, a indenização por danos morais deve ser mantida
em R$20.000,00 (vinte mil reais), atendendo aos parâmetros da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes.

XII – Ainda que não seja possível quantificar a extensão do dano no bojo da
sentença, é certo que esta deve conferir os parâmetros a serem utilizados na fase
processual seguinte, cabendo integrar a sentença neste particular. Precedentes.

XIII – O julgamento antecipado da reconvenção em conjunto à demanda principal
não viola o devido processo legal, haja vista que ambas as demandas atraem o
mesmo meio de prova. Precedentes.

XIV – Não sendo possível mensurar o valor da condenação ou do proveito
econômico obtido na causa, os honorários serão fixados sobre o valor atualizado
da causa, exata hipótese dos autos, em que a condenação é composta de lucros
cessantes a serem aferidos em sede de liquidação de sentença. Inteligência do
artigo 85, §2º, do Código de Processo Civil.

XV – O valor da causa indicado na reconvenção – R$1.000,00 (um mil reais),
evidencia que, acaso adotada tal base de cálculo, o montante devido a título de
verbas honorárias resultaria em valor ínfimo, atraindo, conforme bem decidido
em sentença, a apreciação equitativa prevista no §8º do artigo 85 do CPC.

XVI – Recurso de apelação provido em parte para estabelecer os parâmetros de
liquidação dos lucros cessantes, nos moldes delineados no voto, majorando-se os
honorários advocatícios para 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da
causa, nos termos do artigo 85, §2º e §11, do Código de Processo Civil,
mantendo-se a verba arbitrada em sede de reconvenção, preservando a sentença
em seus demais termos.

  

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Apelação de nº 
, sendo apelante  e apelada 0504120-12.2017.8.05.0004 CLAUDIO ARAUJO PENA MARIA

.DO RESGATE PEREIRA PENA

 

 os Desembargadores componentes da Segunda Câmara Cível, à unanimidade deAcordam
votos, em CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DE

, nos termos do voto do Relator.APELAÇÃO
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

 SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

 

DECISÃO PROCLAMADA

Deu-se provimento parcial ao apelo, à unanimidade.

Salvador, 15 de Junho de 2021.

 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

  Segunda Câmara Cível 

Processo:  0504120-12.2017.8.05.0004APELAÇÃO CÍVEL n. 

Órgão Julgador: Segunda Câmara Cível

APELANTE: CLAUDIO ARAUJO PENA e outros

Advogado(s): GABRIELA PENA DE FREITAS, BRUNO DE MAGALHAES OLIVEIRA COSTA, GUSTAVO AUGUSTO DE
SOUZA CARMO

APELADO: MARIA DO RESGATE PEREIRA PENA

Advogado(s): ARTUR DA ROCHA REIS NETO

 

RELATÓRIO

 

Vistos, etc.

 

Trata-se de recurso de apelação interposto por , contra sentençaCLAUDIO ARAUJO PENA
proferida pelo Douto Juízo da 3ª Vara de Feitos de Relações de Consumo, Cíveis e
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Comerciais da Comarca de Alagoinhas/BA, que nos autos da ação pelo rito comum de n° 
, ajuizada contra o apelante por 0504120-12.2017.8.05.0004 MARIA DO RESGATE

, julgou procedente em parte o pedido, nos seguintes termos:PEREIRA PENA

 

“Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE
EM PARTE O PEDIDO PRINCIPAL PARA DECLARAR A INAUTENTICIDADE DA
ASSINATURA DA AUTORA NA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E NULIDADE DO
ALUDIDO NEGÓCIO JURÍDICO, bem como o seu registro na Junta Comercial,
além de condenar o primeiro réu ao pagamento de lucros cessantes a serem
apurados em liquidação de sentença e danos morais no valor de R$ 20.000,00 (vinte
mil reais), corrigido monetariamente, a partir da publicação dessa sentença (súmula
362 STJ) e acrescidos dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, desde a
citação. Em razão da sucumbência preponderante, prevista no art. 86, parágrafo
único do CPC, condeno o primeiro réu ao pagamento das custas, despesas
processuais e honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) do valor
da causa atualizado.

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO RECONVENCIONAL e condeno o
réu/reconvinte ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios
fixados em R$ 3.000,00 (três mil reais), por equidade, com esteio no § 8º do art. 85
do CPC. Em consequência, julgo extintos o processo principal e a reconvenção,

 (ID 12090821)ambos com resolução de mérito, com fulcro no art. 487, I, do CPC.”

 

Sentença mantida em sede de embargos de declaração – ID 12090825.

 

Em suas razões (ID 12090832), o apelante requer seja concedido efeito suspensivo ao apelo,
tendo em vista a determinação do Juízo de primeiro grau para a imediata realização de atos
executórios, como o registro perante a Junta Comercial, o que implicaria em seu afastamento
da sociedade empresária e ocasionaria grave risco ao seu funcionamento.

 

Alega que a sentença padece de vícios processuais insanáveis, aduzindo, preliminarmente,
cerceamento de defesa pelo não julgamento dos embargos de declaração de ID 12090779.

 

Sustenta que não foi realizada audiência de instrução e julgamento, mas de saneamento e
fixação dos pontos controvertidos, a despeito da anterior menção de que esta seria designada,
também configurando cerceamento de defesa, pois necessária a produção de prova oral.
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Fundamenta que a hipótese em análise não admite o julgamento antecipado da lide para
ambos os réus, uma vez que somente a segunda ré foi revel e não requereu a produção de
outras provas. Demais, considera que as informações prestadas pela segunda ré não passaram
de mero relato em sede de conciliação, não podendo serem adotadas como prova oral.

 

Assevera que a segunda ré não pode ser excluída da condenação, por figurar no polo passivo
da demanda, refutando o entendimento de inexistir pedido de condenação específico contra
esta.

 

Pontua que inexiste atribuição de conduta específica ao apelante, sendo a sentença extra e
ultra petita.

 

Suscita que a petição inicial é inepta, por inexistir compreensão lógica entre causa de pedir e
pedidos, além do apelante ser parte ilegítima para figurar no polo passivo da ação, que deveria
ser composto pela pessoa jurídica – Catuense FM, ainda que na condição de litisconsorte.
Demais, refere que o espólio do Sr. Antônio Pena deveria estar representado nos autos.

 

Aduz que a pretensão da autora se encontra fulminada pela prescrição e decadência, por se
tratar de demanda condenatória e não meramente declaratória, razão porque o Juízo a quo
teria incorrido em error in judicando.

 

Refere que o laudo pericial judicial merece impugnação, por ser unilateral e não ter observado
os documentos indicados pelo apelante, mas, apenas, os indicados pela autora. Nesta senda,
defende a vedação à fundamentação per relationem adotada em sentença, uma vez que teria se
limitado a “replicar” a fundamentação constante da prova técnica.

 

O apelante se insurge, ainda, contra o valor do dano moral arbitrado, que não teria observado
os parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade, além da omissão da sentença na fixação
de parâmetros para quantificação dos lucros cessantes.

 

Sustenta que houve equívoco no julgamento da reconvenção como improcedente, não tendo o
Juízo de primeiro grau observado o rito processual, violando o devido processo legal, ao
adotar o julgamento antecipado em conjunto à demanda principal. Demais, registra que houve
violação ao sigilo processual, uma vez que a sentença foi divulgada nas mídias locais antes
mesmo de sua publicação.
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Fundamenta que houve arbitramento equivocado dos honorários sucumbenciais, uma vez que,
na demanda principal, havendo liquidez dos danos morais, sobre esse montante deveria incidir
a verba honorária, não sobre o valor da causa. Lado outro, no que tange aos honorários
sucumbenciais em sede de reconvenção, considerando o valor da causa, este deveria servir de
base de cálculo, afastando-se a apreciação equitativa.

 

Por fim, reitera seja concedido efeito suspensivo ao recurso, pugnando pelo seu provimento
para anular a sentença, “determinando o retorno dos autos à fase de saneamento para que o
‘a quo’ julgue os embargos de declaração de fls. 332/336, inclusive, para apreciar as
matérias de ordem pública – prescrição e decadência dos pedidos da inicial - e,
posteriormente, devendo passar para fase instrutória com a realização de audiência de
instrução onde serão ouvidas das partes e as testemunhas.”

 

Sucessivamente, “considerando que contestação e embargos de declaração de fls. 332/336
possuem pedidos preliminares e de prejudicialidade de mérito, prescrição e decadência,
entendendo cabível, com base no §3º do artigo 1013 do NCPC, requer que esse Eg. Tribunal
invoque a teoria da causa madura para extinguir o feito com resolução do mérito acolhendo
as matérias de ordem pública alegadas, prescrição e decadência dos pedidos da inicial.”

 

Contrarrazões pela recorrida sob ID 12090833.

 

Autos encaminhados a esta Corte e distribuídos a esta Câmara Cível, cabendo-me a relatoria.

 

Assim, examinados os autos, lancei o presente relatório, encaminhando-os à Secretaria da
Segunda Câmara Cível, nos termos do art. 931, do CPC, para inclusão em pauta.

 

É o Relatório.

 

Salvador/BA, 04 de maio de 2021.

 

 

DESEMBARGADOR JOSÉ ARAS

Relator
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

  Segunda Câmara Cível 

Processo:  0504120-12.2017.8.05.0004APELAÇÃO CÍVEL n. 

Órgão Julgador: Segunda Câmara Cível

APELANTE: CLAUDIO ARAUJO PENA e outros

Advogado(s): GABRIELA PENA DE FREITAS, BRUNO DE MAGALHAES OLIVEIRA COSTA, GUSTAVO AUGUSTO DE
SOUZA CARMO

APELADO: MARIA DO RESGATE PEREIRA PENA

Advogado(s): ARTUR DA ROCHA REIS NETO
 

VOTO

 

Conheço do recurso, presentes que se encontram os pressupostos de admissibilidade.

 

Trata-se de recurso de apelação interposto por CLAUDIO ARAUJO PENA, contra sentença
proferida pelo Douto Juízo da 3ª Vara de Feitos de Relações de Consumo, Cíveis e
Comerciais da Comarca de Alagoinhas/BA, que nos autos da ação pelo rito comum de n° 

, ajuizada contra o apelante por MARIA DO RESGATE0504120-12.2017.8.05.0004
PEREIRA PENA, julgou procedente em parte o pedido, para “declarar a inautenticidade da
assinatura da autora na alteração contratual e nulidade do aludido negócio jurídico, bem

 condenando o apelante ao pagamento de lucroscomo o seu registro na Junta Comercial”,
cessantes e danos morais, julgando improcedente a reconvenção (ID 12090821).

 

O cerne da inconformidade em apreço versa acerca de alegado equívoco na declaração de
nulidade de negócio jurídico que ensejou a alteração do quadro societário da Catuense FM,
mediante a transferência das cotas da autora para o apelante, por reconhecer que a assinatura
aposta no documento não corresponde à grafia desta.

 

De início, diante da presente análise do mérito do recurso, resta prejudicado o pedido de
concessão de efeito suspensivo ao apelo.
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No tocante à preliminar de cerceamento de defesa pelo julgamento dos embargos de
declaração de ID 12090779 em sede de sentença (ID 12090821), com efeito, esta não merece
ser acolhida.

 

Observe-se que as preliminares suscitadas nos aclaratórios de ID 12090779 foram apreciadas
na decisão de ID 12090772.

 

Lado outro, as prejudiciais de mérito foram analisadas em sentença (ID 12090821) e,
conforme bem decidido pelo julgador monocrático, inexiste óbice em postergar sua
apreciação, desde que anterior ao julgamento do mérito.

 

Sobre o tema, vejamos:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE POSTERGA A ANÁLISE DE
PRELIMINARES E PREJUDICIAIS DE MÉRITO PARA O MOMENTO DA
SENTENÇA. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. É possível que a análise de
questões preliminares e prejudiciais de mérito sejam postergadas para a sentença,
quando evidenciado que a discussão se confunde com o próprio mérito da demanda,
sem prejuízo da realização de prova pericial para dirimir questão técnica suscitada.
Recurso conhecido e improvido. (TJ-DF - AGI: 20140020238140 DF
0023987-11.2014.8.07.0000, Relator: HECTOR VALVERDE SANTANNA, Data de
Julgamento: 25/02/2015, 6ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE :
03/03/2015 . Pág.: 335)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PRESCRIÇÃO - PREJUDICIAL - ANÁLISE NA
APRECIAÇÃO DA SENTENÇA - POSSIBILIDADE NA PRESENTE DEMANDA. I -
É cediço que a cognição exercida no Agravo de Instrumento é meramente superficial,
devendo assim o recorrente comprovar extreme de duvidas a presença do fumus boni
iuris e do periculum in mora, para que assim, reuna o julgador condições suficientes
para análise do direito pleiteado. II - No que tange a prescrição, resta assente que
esta se constitui em uma prejudicial de mérito e, por conseguinte, não há nenhum
óbice que sua apreciação fique para a sentença, especialmente no caso concreto, que
necessita de dilação probatória, pois somente aí o Magistrado irá decidir
consubstanciado em um quadro probatório mais amplo e completo. Assim, a decisão
de 1º grau afigura-se sensata, mesmo porque a prescrição não configura,
tecnicamente, uma questão preliminar, mas sim uma questão que encontra
vinculação interligada com o mérito do direito deduzido em juízo. III - Recurso a que
se nega provimento. (TJ-ES - AI: 09057420220118080000, Relator: MAURÍLIO
ALMEIDA DE ABREU, Data de Julgamento: 05/12/2011, QUARTA CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 15/12/2011)
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No que tange à não realização de audiência de instrução e julgamento, o caso em análise não
reflete a hipótese aventada pelo apelante, uma vez que o deslinde do feito pode ser alcançado
por outros meios de prova, constantes no bojo dos autos.

 

Contudo, sem adentrar no exame das provas colacionadas pela autora e prova técnica
produzida nos autos – a serem devidamente analisadas em momento próprio, verifica-se que,
de fato, a questão não atrai o depoimento pessoal da parte autora ou oitiva de testemunhas,
pois fundada em prova documental e técnica.

 

Saliente-se ser o Juiz o destinatário das provas, podendo valorizar sua realização, a saber:

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - PERÍCIA
GRAFOTÉCNICA E PERÍCIA CONTÁBIL - INDEFERIMENTO - JUIZ
DESTINATÁRIO DA PROVA - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - NÃO
CABIMENTO - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS. Sendo o Juízo o destinatário da prova, cabe a este a condução e
verificação da utilidade das provas colacionadas aos autos, a fim de verificar o

 Consoante disposto no art. 6º, VIII, do Código de Defesacorreto deslinde da causa.
do Consumidor, para a concessão da inversão do ônus da prova, faz-se
imprescindível o preenchimento dos requisitos legais exigidos, quais sejam a
verossimilhança das alegações ou a hipossuficiência da parte, bem como a
demonstração da necessidade de tal inversão. (TJ-MG - AI: 10000181448135001
MG, Relator: Arnaldo Maciel, Data de Julgamento: 19/03/2019, Data de Publicação:

 (grifei)20/03/2019)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AFASTADA ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. 
AFASTADA ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. JUIZ É O
DESTINATÁRIO DA PROVA E VALORIZA SUA REALIZAÇÃO. JUIZ
ENTENDEU QUE HAVIAM PROVAS DOCUMENTAIS SUFICIENTES.
INDEFERIMENTO DE OITIVA DE FISCAL DE CONTRATO DO ESTADO E
PERICIA CONTÁBIL. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. A
UNANIMIDADE. 1- O agravante (Estado do Pará) alega prescrição quanto ao
direito de cobrar dívida constituída em dezembro de 2010, no entanto há provas de
que a parte vem pleiteando administrativamente e não houve solução, negando-se o
Estado a responder acerca de seus supostos direitos. Demanda administrativa
perdura de 2014 a 2017. 2- Ingresso com ação no Poder Judiciário em 02/03/2017,
inafastabilidade de jurisdição. Inexistência de prescrição. 3- Afastada alegação de
cerceamento de defesa quando Juiz entende que provas documentais são
suficientes para julgamento antecipado da lide. Juiz é o destinatário da prova. Juiz

 4- Recurso conhecido e improvido. (TJ-PA - AI:presidente do processo.
08096400320188140000 BELÉM, Relatora: EZILDA PASTANA MUTRAN, Data de
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Julgamento: 20/05/2019, 1ª Turma de Direito Público, Data de Publicação:
 (grifo acrescido)22/05/2019)

 

Portanto, cumpre ser rejeitada a preliminar de nulidade da sentença por cerceamento de
defesa, pela não realização de audiência de instrução e julgamento.

 

O apelante suscita, ainda, que o caso não admite o julgamento antecipado da lide para ambos
os réus, uma vez que somente a segunda ré foi revel e não requereu a produção de outras
provas. Demais, considera que as informações prestadas pela segunda ré não passaram de
mero relato em sede de conciliação, não podendo ser adotadas como prova oral.

 

No que se refere à produção de outras provas, a questão já foi devidamente enfrentada na
preliminar acima analisada, não comportando maiores digressões.

 

Acerca do valor probante das declarações prestadas pela segunda ré em Juízo, tem-se que cabe
ao magistrado valorar, conforme seu entendimento, todas as provas e circunstâncias levadas a
seu conhecimento, pois destinatário da prova, em observância ao princípio do livre
convencimento motivado.

 

Registre-se que, mesmo as declarações prestadas por testemunhas descompromissadas, na
qualidade de meras informantes, podem ser valoradas pelo Juízo. Sobre o tema:

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. CONSERTO DE "NOTEBOOK". AÇÃO
COMINATÓRIA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. PROVA ORAL.

 CONTRADITA ACOLHIDA. TESTEMUNHA OUVIDA COMO INFORMANTE.
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. DESACOLHIMENTO.
SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO COM BASE NO CONJUNTO PROBATÓRIO.

 RECURSO IMPROVIDO. Na hipótese, houve a colheita do depoimento da
testemunha arrolada pela ré sem a prestação de compromisso. Entretanto, a
convicção adveio de todo o conjunto probatório. Em verdade, nenhum prejuízo
resultou à apelante, pois o depoimento recebeu a valoração devida. Não há,
portanto, fundamento para cogitar da ocorrência de qualquer vício.PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS. CONSERTO DE "NOTEBOOK". AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA
COM INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE COBRANÇA INDEVIDA DE "TAXA DE
DIAGNÓSTICO". AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE INFORMAÇÃO CLARA E
ADEQUADA AO CONSUMIDOR, CUJO ÔNUS CABIA À RÉ. DANO MORAL NÃO
CARACTERIZADO. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Embora a cobrança
para realização de orçamento não seja proibida, o consumidor deve ser devidamente
informado a respeito, inclusive no tocante ao seu valor, de forma clara e antes da
contratação. A análise dos elementos trazidos aos autos, entretanto, não permite
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reconhecer que tenha havido informação clara e adequada ao consumidor, o que
determina o acolhimento do pedido de declaração de inexigibilidade. 2. Não se
tratando de situação em que o dano moral se presume "in re ipsa", faz-se necessária
a demonstração efetiva de sua ocorrência para justificar o reconhecimento do direito
à reparação. No caso, os transtornos vividos pelo autor não chegaram a caracterizar
verdadeira situação de dano moral, o que afasta a possibilidade de cogitar de
reparação nesse aspecto. (TJ-SP 10059971720158260132 SP
1005997-17.2015.8.26.0132, Relator: Antonio Rigolin, Data de Julgamento:

 (grifo07/06/2018, 31ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 07/06/2018)
acrescido)

 

Assim, entendimento mais gravoso não se justifica perante o exame das declarações prestadas
pela segunda ré em sede de audiência de conciliação/saneamento, desde que “consideradas em
cotejo com as demais provas colhidas nos autos, em especial a perícia” - conforme referido
em sentença.

 

Neste sentido, o simples fato da declaração ter sido prestada em assentada diversa da
audiência de instrução e julgamento, não tem o condão de ensejar o seu descarte como meio
de convencimento do Juízo, razão porque resta afastada a preliminar.

 

O apelante assevera, ainda, que a segunda ré não pode ser excluída da condenação, por figurar
no polo passivo da demanda, refutando o entendimento de inexistir pedido de condenação
específico contra esta, ao tempo em que pontua inexistir atribuição de conduta específica ao
apelante, sendo a sentença extra e ultra petita.

 

Com efeito, do exame da petição inicial de ID 12090666, verifica-se que o cerne da demanda
se restringe à indevida transferência de cotas da autora para o primeiro réu, por não
reconhecer sua participação no negócio jurídico que ensejou sua retirada da sociedade da
Catuense FM, ocasião em que o primeiro réu teria, ainda, sido investido na função de gerente.

 

Neste sentido, vislumbra-se que, a despeito da indicação da segunda ré na composição do polo
passivo da demanda, não restou ventilada a invalidade da transferência de cotas em favor
desta.

 

Noutra via, evidente que o objeto do litígio resume-se ao retorno das cotas do primeiro réu ao
patrimônio jurídico da autora, não havendo como caracterizar a sentença como extra ou ultra
petita.
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Passando à preliminar de inépcia da inicial, por inexistir compreensão lógica entre causa de
pedir e pedidos, melhor sorte não assiste ao apelante.

 

O Código de Processo Civil define em seu art. 330, §1º que a petição inicial é considerada
inepta quando lhe faltar pedido ou causa de pedir; o pedido for indeterminado, ressalvadas as
hipóteses legais em que se permite o pedido genérico; da narração dos fatos não decorrer
logicamente a conclusão; ou contiver pedidos incompatíveis entre si.

 

Cumpre salientar, por oportuno, o entendimento da c. Seção Cível de Direito Público, sobre a
matéria:

 

“Não se configura a inépcia da petição inicial quando os argumentos lançados e os
documentos colacionados são suficientes para compreender a controvérsia,
possibilitando o regular exercício do direito de defesa, confundindo-se com o mérito
da ação o exame da demonstração do direito invocado através das argüições e

 (Classe: Procedimento Comum, Número do Processo:provas acostadas.”
0007702-26.2016.8.05.0000, Relator: Moacyr Montenegro Souto, Seção Cível de
Direito Público, Publicado em: 12/03/2018)

 

Da leitura da petição inicial – ID 12090666, contudo, não se observa quaisquer das hipóteses
legais, sendo suficientes à compreensão da controvérsia os argumentos e documentos
apresentados pela autora, na linha do entendimento acima destacado.

 

Neste sentido, a preliminar de inépcia da inicial não merece ser acolhida.

 

No que tange à alegada ilegitimidade passiva do apelante, sustentando que o polo passivo da
demanda deveria ser composto pela pessoa jurídica – Catuense FM, ainda que na condição de
litisconsorte, de igual modo, não merece prosperar.

 

Uma vez mais, frise-se que o objeto do litígio resume-se ao retorno das cotas do primeiro réu
ao patrimônio jurídico da autora, restando despicienda a inclusão da pessoa jurídica na lide,
assim como o espólio do Sr. Antônio Pena.

 

Passando à análise das prejudiciais de mérito, o apelante aduz que a pretensão da autora se
encontra fulminada pela prescrição e decadência, por se tratar de demanda condenatória e não
meramente declaratória, razão porque o Juízo a quo teria incorrido em error in judicando.
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O apelante sustenta que incide no caso a prescrição, com esteio no art. 206, §3º, VII, b, do
Código Civil, :in verbis

 

Art. 206. Prescreve:

(…)

 §3o Em três anos:

(…)

VII - a pretensão contra as pessoas em seguida indicadas por violação da lei ou do
estatuto, contado o prazo:

(...)

b) para os administradores, ou fiscais, da apresentação, aos sócios, do balanço
referente ao exercício em que a violação tenha sido praticada, ou da reunião ou
assembléia geral que dela deva tomar conhecimento;

 

Contudo, de fato, na linha da decisão de primeiro grau, o aludido dispositivo não incide na
espécie, “pois a lide não versa acerca de balanço referente ao exercício em que a violação
tenha sido praticada ou reunião ou assembleia geral que deva tomar conhecimento”.

 

No tocante à decadência, sustenta o apelante que esta se encontra prevista no art. 178 do
Código Civil, a saber:

 

Art. 178. É de quatro anos o prazo de decadência para pleitear-se a anulação do
negócio jurídico, contado:

I - no caso de coação, do dia em que ela cessar;

II - no de erro, dolo, fraude contra credores, estado de perigo ou lesão, do dia em
que se realizou o negócio jurídico;

III - no de atos de incapazes, do dia em que cessar a incapacidade.

 

De igual modo, a situação em tela não corresponde às hipóteses normativas acima destacadas,
inexistindo pela autora a alegação de quaisquer das situações descritas, mas que o negócio
jurídico que ensejou a transferência de suas cotas ao primeiro réu não ocorreu, refutando a
assinatura nele constante.
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Portanto, restam afastadas as prejudiciais de mérito aventadas.

 

Passando ao exame do mérito da demanda, o apelante refere que o laudo pericial judicial
merece impugnação, por ser unilateral e não ter observado os documentos indicados pelo
apelante, mas, apenas, os indicados pela autora.

 

Contudo, o exame dos documentos colocados à apreciação do Sr. Perito, restou assim
fundamentada (ID 12090759):

 

“É bom ressaltar que o Perito utilizou os modelos das assinaturas do Termo de Posse
e da Identidade, por serem contemporâneas com o material gráfico questionado, se
adequando assim a um dos princípios da grafotécnica. Por outro lado, os
documentos citados pelo Sr. Cláudio de Araújo Pena na petição de fls. 134, itens 1 e
2, referentes às empresas Catuense e Santamaria, não podem ser utilizadas como
modelos porquanto são peças reprográficas além de referir-se aos anos de 1993 e
1995, portanto fugindo assim aos princípios de adequabilidade e
contemporaneidade, sendo que aquelas mais recentes, muito embora não adequadas
apresentam, ao menos formalmente, similaridades com os padrões aqui utilizados,
mas que ainda assim demonstram divergências com a assinatura questionada,
conforme ilustrações adiante.”

 

Cumpre destacar, ainda (ID 12090752):

 

“O Perito se deslocou para o município de Alagoinhas no dia 15/07/2019 e lá
chegando dirigiu-se ao Cartório de Registro de Títulos e Documentos e Civis de
Pessoa Jurídica e, após se apresentar, foi solicitado à Oficial vistas das fls. 70, do
Livro A-07, averbado sob o AV-1-154, onde se encontrava registrada a Ata objeto do
exame, sendo que foi constatado que o referido documento ali arquivado se
encontrava em cópia reprográfica, ficando assim prejudicado o exame, para o que
solicitou uma Certidão conforme segue anexo ao presente Laudo. Por esta razão os
exames foram procedidos no documento apresentado pela parte Ré.”

 

Posteriormente, em sede de resposta a quesitos suplementares apresentados pelo primeiro réu
(ID 12090806 e 12090805), o Sr. Perito informou:
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“6- Pode afirmar se documentos datados de 2000 são contemporâneos a 2002? Por
que os documentos apresentados pelo réu não foram objeto da perícia? Resp. –
Admite-se que as diferenças entre os lançamentos sejam até de 05 anos, para mais ou
para menos, desde que não haja outras causas modificadoras, que podem ser
observadas durante a coleta. Já os documentos apresentados pelos Réus, fogem a
esse princípio, sem mencionar que são unilaterais e em fotocópia.

(…)

8- Se a ata é uma cópia e foi utilizada para a conclusão do perito, por que as cópias
apresentadas pelo réu não podem servir? Resp. – A Ata é o documento objeto dos
exames que foi apresentada em cópia, porem pelos próprios Réus, dos quais foi
requerida a apresentação do original, porém por ter tentado obter o original e não
tendo êxito o Perito teria que aferir a unicidade de punho, pois, se, por exemplo,
houvesse uma conclusão de unicidade de punho entre as assinaturas questionadas,
certamente, teria que haver nova aferição para autenticidade do documento, já que
poderia haver outros meios de reprodução.”

 

Logo, verifica-se que o posicionamento do especialista foi pautado em critérios técnicos,
sendo indiscutível que respondeu a todos os questionamentos do primeiro réu em exaustão,
não havendo como acolher qualquer impugnação ao laudo pericial judicial.

 

O apelante defende, demais, a vedação à fundamentação adotada em sentença, uma vez que
teria se limitado a “replicar” a fundamentação constante da prova técnica.

 

Sobre a atividade auxiliar ao Juízo, o Código de Processo Civil, preceitua em seu artigo 156
que “O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de conhecimento
técnico ou científico.” - caso dos autos, em que o litígio versa acerca de inautenticidade de
assinatura, sendo patente a necessidade de análise grafotécnica.

 

Neste sentido, a despeito do Juízo não estar, necessariamente, adstrito ao laudo judicial, sendo
plena a prova técnica produzida, outro caminho não caberia ser adotado pelo julgador de
primeiro grau, senão se valer da contribuição prestada pelo especialista.

 

Em mesma diretiva, vejamos:

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE
CONTRATUAL - PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO -
ATUAÇÃO PERICIAL - EXPERT IDÔNEO - NOVA PERÍCIA - IMPOSSIBILIDADE
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- RELAÇÃO JURÍDICA COMPROVADA - CONTRATO VÁLIDO. - Apresentada a
controvérsia ao magistrado, este poderá se convencer de qualquer prova ou

 fundamentação trazida aos autos, desde que devidamente fundamentado - Quando
verificada a necessidade de conhecimento aprofundado sobre matéria específica,
necessário se torna a produção de prova pericial que discorra sobre o objeto da lide,
sendo certo que o laudo produzido pelo perito terá presunção de veracidade. É
desnecessária a realização de nova perícia grafotécnica quando a primeira foi

 devidamente realizada, sem qualquer mácula -Nas ações em que a parte nega a
existência de determinado fato, recai sobre a parte contrária o ônus de comprová-lo,
por se impossível àquele produzir prova negativa - Devidamente comprovada à
relação jurídica e o débito atribuído à parte autora, é lícita a sua cobrança, pois o
banco réu agiu no exercício regular de seu direito. (TJ-MG - AC:
10525150098628001 MG, Relator: Juliana Campos Horta, Data de Julgamento:

 30/01/2019, Data de Publicação: 07/02/2019) (grifo acrescido)

Apelação Cível. Embargos à Execução. Execução de Título Extrajudicial lastreada
em confissão de dívida. Sentença de procedência dos embargos, fundada na

 inexigibilidade do título. Prova pericial grafotécnica conclusiva no sentido da
falsidade da assinatura aposta no documento.Rejeição do Agravo Retido que visa à
reforma da decisão que indeferiu a produção de prova oral. Decisão fundamentada
no art. 130 do CPC e Súmula nº 156. A decisão que defere ou indefere a produção de
determinada prova só deve ser reformada se teratológica, o que não se observa na
hipótese, em que se amparou na desnecessidade da produção de tal prova, em razão
da suficiência das provas documental e pericial para o deslinde da questio, de modo
que o indeferimento da prova oral não prejudicou a instrução do feito. Rejeição da

 preliminar de nulidade da sentença por vício de fundamentação. No caso em
comento, o juízo de primeiro grau formou seu convencimento com base na prova
pericial grafotécnica produzida nos autos, pela qual foi apurada a alegada
falsidade da assinatura aposta no título executivo que instrui a execução em tela,
imprescindível na espécie, por se tratar de matéria de cunho técnico. O laudo
pericial revela-se idôneo e conforme aos padrões técnicos, sendo certo que somente
poderia ser desconsiderado caso fosse demonstrado algum equívoco perpetrado
pela Sra. Perita, o que não se observa. Diante da suficiência de tal prova para a
formação do livre convencimento do juízo de primeiro grau, não subsiste a
alegação de necessidade da oitiva das testemunhas que assinaram o Termo de
Confissão de Dívida, uma vez que a prova pericial, reprise-se foi suficiente e

 adequada ao deslinde da questão trazida a julgamento. Outrossim, não merece
acolhida o pleito de reconsideração da determinação contida na sentença de
expedição de ofícios à OAB e ao Ministério Público para comunicação da conduta
dos Apelantes e apuração de eventual prática de crime. Tal resolução se faz
necessária a fim de verificar e apurar a eventual prática de crime, diante da
existência de elementos objetivos para tanto. A existência de inverdade nos autos
consubstanciada na falsidade da assinatura aposta no documento que instrui a
execução, apurada pela prova técnica, deve ser averiguada pelos órgãos próprios, o
que justifica a ordem de extração das peças, com as remessas posteriores às
entidades relacionadas na decisão. Recursos desprovidos. (TJ-RJ - APL:

Num. 16319217 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: JOSE SOARES FERREIRA ARAS NETO - 15/06/2021 14:50:50
https://pje2g.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21061514505063200000016023887
Número do documento: 21061514505063200000016023887



04856237620118190001 RIO DE JANEIRO CAPITAL 22 VARA CIVEL, Relator:
CARLOS EDUARDO MOREIRA DA SILVA, Data de Julgamento: 12/04/2016,
VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 14/04/2016)

O apelante também se insurge contra o valor do dano moral arbitrado – R$20.000,00 (vinte
mil reais), que não teria observado os parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade.

 

No tocante ao  indenizatório, importa assegurar sua adequação.quantum

 

Assim, a indenização a ser fixada sob tal rubrica deve obedecer a dois critérios: a) função
compensatória, que visa a amenizar o desconforto da vítima causado pela conduta ilícita
perpetrada pelo agente; e b) função sancionadora, que se propõe a servir como desestímulo ao
agente, evitando-se que reincida na conduta danosa.

No caso dos autos, a autora, após o óbito do seu cônjuge, teve conhecimento de que houve a
transferência da totalidade de suas cotas sociais junto à Catuense FM ao patrimônio jurídico
de terceiro, à sua revelia, mediante assinatura não autêntica atribuída a sua pessoa.

A situação descrita enseja transtorno que supera o mero aborrecimento, suficiente a causar
danos à esfera da personalidade da autora e atrair a reparação destes.

Neste sentido, o valor fixado em sentença  se mostra suficiente a compensar a vítima pelos,
prejuízos morais suportados, não se mostrando exorbitante a ponto de causar enriquecimento
ilícito, e tampouco irrisório, de modo a não atingir o caráter pedagógico que se espera do
instituto do dano moral.

Sobre o tema, é consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO
DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. QUANTIA FIXADA QUE NÃO SE REVELA
EXORBITANTE.REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.1. É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou
aumentar o valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o quantum
arbitrado pelo acórdão recorrido se mostrar irrisório ou exorbitante, situação que
não se faz presente no caso concreto.2. Agravo regimental improvido”. (AgRg no
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AREsp 574.072/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 04/11/2014)

Diante do caso concreto, a indenização por danos morais deve ser mantida em R$20.000,00
(vinte mil reais), atendendo aos parâmetros da proporcionalidade e da razoabilidade, na linha
da jurisprudência pátria:

 

 APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS –
PERÍCIA GRAFOTÉCNICA  ACOMPANHAMENTO PELAS PARTES ––
INSURGÊNCIA DESPROVIDA DE ELEMENTOS TÉCNICOS – PERITO DE

 CONFIANÇA DO JUÍZO – PROVA APTA A EMBASAR A SENTENÇA – DANO
MORAL FIXADO EM CONSONÂNCIA COM OS PARÂMETROS DESTE

 TRIBUNAL – PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE – RECURSO
DESPROVIDO. A perícia grafotécnica acompanhada pelas partes é válida e hábil
para embasar a sentença. O simples descontentamento com o resultado apresentado
pelo Laudo Pericial sem qualquer elemento técnico não á apto a invalidar a perícia.
O dano moral deve observar o grau de culpa dos envolvidos, os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, além de não ser exorbitante a ponto de causar
o empobrecimento de uma parte e nem aviltante a ponto de não atingir o caráter
pedagógico dele esperado. (…) Assim, não merece prosperar o pedido de redução
do montante indenizatório, uma vez que o valor fixado na origem, R$ 20.000,00

 ao fato, ao grau de culpa dos envolvidos e(vinte mil reais), mostra-se proporcional
aos parâmetros deste Tribunal, devendo ser mantido, conforme entendimento firmado
por esta Segunda Câmara Cível de Direito Privado. (TJ-MT - APL:
00199674720088110041 MT, Relator: MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS,
Data de Julgamento: 25/04/2018, SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO,
Data de Publicação: 03/05/2018)

 

No que tange à alegada omissão da sentença na fixação de parâmetros para quantificação dos
lucros cessantes, com efeito, inexiste óbice a que o Juízo transfira a apuração destes à fase de
liquidação do julgado.

 

Diante do livre convencimento motivado do Juízo, concluindo este pela procedência do
pedido, mas não sobre sua extensão, poderá fazê-lo em sede de liquidação de sentença.

 

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no seguinte sentido:

 

RECURSO ESPECIAL. IMÓVEL. DEFEITOS. PEDIDO CERTO. SENTENÇA
ILÍQÜIDA. POSSIBILIDADE. 1. Caso o juiz não se convença da procedência do
pedido certo em toda a sua extensão, pode reconhecer parcialmente o direito,
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remetendo a apuração do montante à fase de liqüidação. 2. Recurso especial
conhecido em parte e, nesta extensão, provido. (STJ - REsp: 259607 SP
2000/0049435-6, Relator: Ministro FERNANDO GONÇALVES, Data de Julgamento:
05/11/2009, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: --> DJe 16/11/2009)

 

Em mesma linha de intelecção, já se posicionaram os Tribunais pátrios:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE APELAÇÃO. OMISSÃO. VÍCIO
INEXISTENTE. LUCROS CESSANTES A SEREM APURADOS EM LIQUIDAÇÃO
DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. PROPÓSITO DE REDISCUTIR A MATÉRIA.
EMBARGOS REJEITADOS. 1. “A omissão apta a ensejar os aclaratórios é aquela
advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da causa, e não aquela
que entenda o embargante.” (AgInt no AREsp 1037816/RS, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe
30/05/2017). 2. Se não há, no acórdão, omissão, contradição, obscuridade ou erro
material, mas o mero inconformismo do embargante com o julgamento que lhe foi
desfavorável, não há outro caminho senão o desprovimento dos embargos de
declaração. Não existindo qualquer das hipóteses previstas no artigo 1.022 do
Código de Processo Civil, os embargos devem ser rejeitados. 3. “Caso o juiz não se
convença da procedência do pedido certo em toda a sua extensão, pode reconhecer
parcialmente o direito, remetendo a apuração do montante à fase de liquidação”
(STJ – 4ª Turma – REsp 259.607/SP – Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES –
Rel. p/ Acórdão Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR – j. 5/11/2009, DJe
16/11/2009). (TJ-MT - AC: 00041752220098110040 MT, Relator: SEBASTIAO
BARBOSA FARIAS, Data de Julgamento: 02/04/2019, Primeira Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 05/04/2019)

 

Entretanto, de fato, ainda que não seja possível quantificar a extensão do dano no bojo da
sentença, é certo que esta deve conferir os parâmetros a serem utilizados na fase processual
seguinte.

 

Nessa diretiva:

 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS – ACÓRDÃO PROFERIDO EM RECURSO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL -
CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO DE BEBIDAS - OMISSÃO E CONTRADIÇÃO –
OCORRÊNCIA EM PARTE – LUCROS CESSANTES - PARÂMETRO PARA O
CÁLCULO DE LUCROS CESSANTES – ESCLARECIMENTO - INDENIZAÇÃO
PELOS PONTOS DE VENDA (FUNDO DE COMÉRCIO) - LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA POR ARBITRAMENTO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
Reconhecida a presença de omissão e contradição em parte do acórdão recorrido,

 devem ser providos parcialmente os embargos de declaração. É omissa a decisão
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que condena a parte em lucros cessantes, contudo, não informa os parâmetros de
 cálculo para chegar ao valor dos danos. Exigindo a sentença condenatória

suplementação por meio de procedimento outro que não aquele nela previamente
determinado, o caminho será o de seu reajustamento ao caso concreto, sob pena de
se inviabilizar a liquidação ou de se processá-la de forma inadequada ou injusta
para as partes. Permite-se, assim, excepcionalmente, como no caso, a sua
modificação até depois de transitada em julgado a sentença para que a liquidação
seja feita por arbitramento. (ED 59858/2015, DESA. MARILSEN ANDRADE
ADDARIO, SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 19/08/2015, Publicado no DJE

 (grifo acrescido)26/08/2015)

 

Neste sentido, os autos cuidam de lucros cessantes correspondentes ao que a autora deixou de
auferir em decorrência da transferência de suas cotas sociais (duas mil cotas) para o primeiro
réu, o que teria ocorrido em 20/09/2002 (ID 12090672).

 

Noutra via, os autos não trazem elementos acerca de quais atividades da sociedade empresária
ensejaram lucro desde o ato anulado.

 

Assim, cumpre integrar a sentença para que, em sede de liquidação, seja observado: a) o
número de cotas sociais da autora, que retornou ao seu patrimônio jurídico – 2.000 (duas mil)
cotas; b) fixar o termo inicial da apuração na data em que o suposto negócio jurídico ocorreu –
20/09/2002 (ID 12090672); c) fixar o termo final da apuração na data em que tiver havido a
efetiva retomada de repasse financeiro à autora, em decorrência de sua restituição ao quadro
societário da Catuense FM; d) que os valores tenham por base o valor arrecadado pela
sociedade empresária em atividades que ensejaram lucro desde o ato anulado, na proporção da
cota-parte da autora; e) que sobre tais valores incidam correção monetária pelo INPC, desde a
data em que os pagamentos de veriam ter ocorrido (Súmula 43 STJ), e juros de mora de 1%
(um por cento ao mês), a partir da citação (artigo 405 do Código Civil), até o efetivo
pagamento.

 

O recorrente sustenta, demais, que houve equívoco no julgamento da reconvenção como
improcedente, não tendo o Juízo de primeiro grau observado o rito processual, violando o
devido processo legal, ao adotar o julgamento antecipado em conjunto à demanda principal.

 

O argumento não merece prosperar, haja vista que ambas as demandas – ação e reconvenção,
atraem o mesmo meio de prova, tal como produzido em Juízo e exaustivamente já tratado no
presente decisum.

 

Sobre o tema, importa destacar:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECONVENÇÃO.
EXTINÇÃO. CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 354,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. POSSIBILIDADE.
CONEXÃO COM A AÇÃO PRINCIPAL. FUNDAMENTOS JURÍDICOS
IDÊNTICOS. EFICIÊNCIA, CELERIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. A Decisão Interlocutória por meio da
qual se extingue a Reconvenção não é recorrível por meio de Sentença, pois não foi
dado termo ao processo. Trata-se, em verdade, de julgamento antecipado de parte
das pretensões debatidas nos autos, recorrível, portanto, por Agravo de Instrumento,

 nos termos do artigo 354, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 2. Existe
conexão entre a Ação Principal e a Reconvenção quando, a despeito da diferença
entre os fatos narrados, as ações têm identidade quanto aos fundamentos jurídicos.
O julgamento conjunto, nesse caso, coaduna-se com os Princípios da Celeridade,
da Eficiência e da Economia Processual.3. Recurso conhecido e provido. Decisão
reformada. (TJ-DF 07220873920208070000 DF 0722087-39.2020.8.07.0000,
Relator: EUSTÁQUIO DE CASTRO, Data de Julgamento: 03/09/2020, 8ª Turma
Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 16/09/2020 . Pág.: Sem Página

 (grifo acrescido)Cadastrada.)

 

Locação de imóvel. Ação de despejo cumulado com cobrança e pedido de liminar.
Imóvel não residencial. Liminar para desocupação do imóvel deferida. Contrato
vigendo por prazo determinado. Retomada fundada no art. 56 da Lei nº 8.245/91.
Falta de pagamento do IPTU incidente sobre o imóvel. Ação julgada parcialmente

 procedente. Reconvenção e ação de consignação ajuizadas pelos réus. Julgamento
 conjunto: necessidade. Pedidos julgados improcedentes. Apelação dos réus. Pedido

de gratuidade processual: deferimento, neste caso. Pessoa jurídica. Possibilidade,
ante os documentos apresentados. Empresa individual que comprova a

 impossibilidade de arcar com as custas processuais. Preliminar de cerceamento de
defesa ante julgamento antecipado da lide. Julgamento antecipado era de rigor,

 ausente necessidade outras provas. Preliminar rejeitada. Mérito. Renovação dos
argumentos anteriores. Pretensão à manutenção do pacto locatício. Impossibilidade.
Notificação efetivada. Observância do disposto no art. 56 da Lei nº 8.245/91.
Denúncia do contrato válida. Valores relativos ao IPTU devidos. Ausência de prova
de quitação dos encargos pelos locatários. Multa contratual livremente pactuada.
Cláusula válida. Alegada abusividade: não configurada. CDC inaplicável às relações
locatícias. Sentença mantida. Arbitramento de honorários recursais: possibilidade.
Recurso improvido, com observação. (TJ-SP - AC: 10007305020178260696 SP
1000730-50.2017.8.26.0696, Relator: Francisco Occhiuto Júnior, Data de
Julgamento: 29/09/2020, 32ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação:

(grifo acrescido)29/09/2020)

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C
 CANCELAMENTO DE PROTESTO E RECONVENÇÃO. SENTENÇA DE

CHANCELA DA PRETENSÃO VAZADA NA EXORDIAL E IMPROCEDÊNCIA
 DA RECONVENÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA/RECONVINTE.
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DIREITO INTERTEMPORAL. DECISÃO PUBLICADA EM CARTÓRIO EM
10-02-17. APLICAÇÃO DOS ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS N. 2, 3 E 7 DO

 STJ. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. PRELIMINAR
DE CERCEAMENTO DE DEFESA POR CONTA DO JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. PROVAS NECESSÁRIAS À FORMAÇÃO DO
CONVENCIMENTO DO ESTADO-JUIZ QUE SE ENCONTRAM CARREADAS
AO FEITO. DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRETENDIDA
PRODUÇÃO DE PROVA ORAL. CASO CONCRETO EM QUE A ALUDIDA
PROVA NÃO TERIA O CONDÃO DE ALTERAR O RUMO CONFERIDO À
LIDE. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM
QUE SE ENCONTRAVA. INTELIGÊNCIA DO ART. 355, INCISO I, DO

 CÓDIGO FUX. PREFACIAL REPELIDA. MÉRITO. SAQUE DE DUPLICATAS
MERCANTIS. CONJUNTO PROBATÓRIO PRESENTE NO FEITO INCAPAZ DE
CONFERIR EMBASAMENTO À TESE DA RÉ DE EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
COMERCIAL E ENTREGA DE MERCADORIAS A PEDIDO DA AUTORA.
CAMBIAIS DESNUDADA DE LASTRO. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DO
DÉBITO COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DOS PROTESTOS QUE SE
DESNUDA IMPERATIVA. SENTENÇA MANTIDA INCÓLUME. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. INTELIGÊNCIA DO ART. 85, §§ 1º E 11, DO
CÓDIGO FUX. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DA VERBA PROFISSIONAL NA ORIGEM.
ENTENDIMENTO SEDIMENTADO PELA "CORTE DA CIDADANIA". REBELDIA
IMPROVIDA.(TJ-SC - AC: 03002487520148240027 Ibirama
0300248-75.2014.8.24.0027, Relator: José Carlos Carstens Köhler, Data de

 (grifo acrescido)Julgamento: 26/09/2017, Quarta Câmara de Direito Comercial)

 

No que tange à alegação de que houve violação ao sigilo processual, uma vez que a sentença
teria sido divulgada nas mídias locais antes mesmo de sua publicação, inexiste nos autos
qualquer demonstração de que foi autorizado o livre acesso aos termos do processo, senão
pelas próprias partes através de seus patronos. Portanto, eventual insurgência da parte ré neste
particular deve ser enfrentada em procedimento próprio, coligindo o réu eventuais provas que
amparem suas alegações, inexistindo elementos aptos ao seu julgamento nesta instância
revisional.

 

No que tange ao alegado arbitramento equivocado dos honorários sucumbenciais, uma vez
que, na demanda principal, havendo liquidez dos danos morais, sobre esse montante deveria
incidir a verba honorária e não sobre o valor da causa, não assiste razão ao recorrente.

 

Sobre a matéria o Código de Processo Civil pátrio disciplina em seu artigo 85, §2º, que, não
sendo possível mensurar o valor da condenação ou do proveito econômico obtido na causa, os
honorários serão fixados sobre o valor atualizado da causa, exata hipótese dos autos, em que a
condenação é composta de lucros cessantes a serem aferidos em sede de liquidação de
sentença.
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Lado outro, no que tange aos honorários sucumbenciais em sede de reconvenção, sustenta a
parte ré que, considerando o valor da causa, este deveria servir de base de cálculo,
afastando-se a apreciação equitativa.

 

Contudo, o valor da causa indicado na reconvenção – R$1.000,00 (um mil reais), evidencia
que, acaso adotada tal base de cálculo, o montante devido a título de verbas honorárias
resultaria em valor ínfimo, atraindo, conforme bem decidido em sentença, a apreciação
equitativa prevista no §8º do artigo 85 do CPC.

 

Diante do improvimento do recurso, a verba honorária sucumbencial deve ser majorada para
15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do artigo 85, §2º e §11,
do Código de Processo Civil, mantendo-se a verba arbitrada em sede de reconvenção, diante
da unicidade das contrarrazões apresentadas.

 

Pelo exposto, voto por CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO
, para estabelecer os parâmetros de liquidação dos lucros cessantes, nosDE APELAÇÃO

moldes acima delineados, majorando-se os honorários advocatícios para 15% (quinze por
cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do artigo 85, §2º e §11, do Código de
Processo Civil, mantendo-se a verba arbitrada em sede de reconvenção, preservando a
sentença em seus demais termos.

 

É o voto.

 

Sala de Sessões, de de 2020.

 

PRESIDENTE

 

DESEMBARGADOR JOSÉ ARAS

Relator

 

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA
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